
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.240.899 - SC (2011/0049704-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO : IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM E OUTRO(S) - 

DF045993 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
INTERES.  : QUERÊNCIA TURISMO LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. VEÍCULO OBJETO DE 
CONTRATO DE LEASING. TRANSPORTE CLANDESTINO DE 
MERCADORIAS ESTRANGEIRAS. PENA DE PERDIMENTO DO BEM. 
POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO EM CONFRONTO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015 no julgamento do Agravo Interno.
II – O acórdão recorrido está em confronto com o entendimento desta Corte, 
segundo a qual reconhece a validade da aplicação da pena de perdimento a 
veículo submetido a contrato de arrendamento mercantil (leasing) e 
alienação fiduciária.
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 17 de novembro de 2016(Data do Julgamento)
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.240.899 - SC (2011/0049704-4)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO : IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM E OUTRO(S) - 

DF045993 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
INTERES.  : QUERÊNCIA TURISMO LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu 

provimento ao Recurso Especial, para declarar a legalidade da pena de 

perdimento aplicada a veículo submetido a contrato de alienação fiduciária.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que "os acórdãos 

apontados na decisão monocrática não trazem total especificidade, 

suficientes para demonstrar um confronto de decisões" (fl. 329e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

341e). 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.240.899 - SC (2011/0049704-4)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO : IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM E OUTRO(S) - 

DF045993 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
INTERES.  : QUERÊNCIA TURISMO LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta o Agravante, em  síntese, que "os acórdãos 

apontados na decisão monocrática não trazem total especificidade, 

suficientes para demonstrar um confronto de decisões" (fl. 329e).

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Com efeito, verifico que o acórdão recorrido está em confronto 

com orientação desta Corte, segundo a qual reconhece a validade da 

aplicação da pena de perdimento a veículo submetido a contrato de 

arrendamento mercantil (leasing) e alienação fiduciária, conforme julgados 

assim ementados:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. VEÍCULO 
OBJETO DE CONTRATO DE LEASING. TRANSPORTE 
IRREGULAR. DESCAMINHO. PERDIMENTO DE BEM. 
POSSIBILIDADE. PROPORCIONALIDADE DA SANÇÃO. 
HABITUALIDADE.
1. A pena de perdimento de veículo por transporte de 
mercadorias objeto de descaminho ou contrabando pode 
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atingir os veículos sujeitos a contrato de arrendamento 
mercantil que possuam cláusula de aquisição ao seu término, 
pois ainda que, nessas hipóteses, o veículo seja de 
propriedade da instituição bancária arrendadora, é o 
arrendatário o possuidor direto do bem e, portanto, o 
responsável por sua guarda, conservação e utilização regular.
2. Como já preconizado por ocasião do julgamento do REsp 
1.153.767/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 
DJe 26/08/2010, "admitir que veículo objeto de leasing não 
possa ser alvo da pena de perdimento seria verdadeiro 
salvo-conduto para a prática de ilícitos fiscais", com veículos 
sujeitos a tal regime contratual.
3. "A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a 
reiteração da conduta ilícita dá ensejo à pena de perdimento, 
ainda que não haja proporcionalidade entre o valor das 
mercadorias apreendidas e o do veículo" (AgRg no REsp 
1302615/GO, Rel. Ministro Teori Zavascki, Primeira Turma, 
DJe 30/03/2012).
4. Recurso especial não provido.
(REsp 1268210/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/02/2013, DJe 11/03/2013).

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. 
ADUANEIRO. PENA DE PERDIMENTO DE VEÍCULO 
OBJETO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. POSSIBILIDADE. 
CONVENÇÃO PARTICULAR NÃO OPONÍVEL À FAZENDA 
PÚBLICA. APLICAÇÃO DO ART. 123, DO CTN. 
PRINCÍPIOS DA ETICIDADE E DA FUNÇÃO SOCIAL DO 
CONTRATO. ARTS. 421 E 2035, DO CC/2002. 
JURISPRUDÊNCIA DO EXTINTO TRIBUNAL FEDERAL DE 
RECURSOS. COMPATIBILIDADE COM A SÚMULA N. 
138/TFR.
1. É admitida a aplicação da pena de perdimento de veículo 
objeto de alienação fiduciária. Precedentes: REsp. n. 1.268.210 
- PR, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado 
em 21.02.2013; REsp 1153767 / PR, Segunda Turma, Rel. 
Min. Eliana Calmon, julgado em 17/08/2010; extinto TFR, ACR 
n. 7962/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Costa Leite, julgado em 
26.04.1988.
2. Tal ocorre porque o contrato de alienação fiduciária não é 
oponível ao Fisco, na forma do que preceitua o art. 123, do 
Código Tributário Nacional: "Salvo disposições de lei em 
contrário, as convenções particulares, relativas à 
responsabilidade pelo pagamento de tributos, não podem ser 
opostas à Fazenda Pública, para modificar a definição legal do 
sujeito passivo das obrigações tributárias correspondentes".
3. Desse modo, perante o Fisco e para a aplicação da pena de 
perdimento, o contrato de alienação fiduciária não produz o 
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efeito de retirar a propriedade do devedor fiduciante, 
subordinando o bem à perda como se dele fosse, sem anular o 
contrato de alienação fiduciária em garantia efetuado entre 
credor e devedor que haverão de discutir os efeitos dessa 
perda na esfera civil.
4. Acaso fosse entregue o bem para a instituição financeira, 
dar-se-ia a sua venda para abater a dívida do fiduciante que se 
livraria tanto da pena de perda quanto da dívida perante a 
instituição financeira, pois esta seria paga com o produto da 
alienação do bem, e o fiduciante infrator ainda ficaria com o 
saldo do produto da venda em flagrante confronto com os 
Princípios de Eticidade e Função Social dos Contratos (art. 421 
e 2035, parágrafo único, do CC/2002), além de retirar a 
efetividade da legislação tributária.
5. Revisão de entendimento pessoal, restando superados os 
seguintes precedentes que entendiam de forma contrária: 
AgRg no REsp. Nº 1.313.331 - PR, Segunda Tuma, Rel. Min. 
Castro Meira, julgado em 11 de junho de 2013; AgRg no REsp 
952.222/RS, Segunda Turma, Rel.
Ministro Mauro Campbell Marques, julgado em 1º/9/2009, DJe 
16/9/2009.
6. Posição compatível com o enunciado da Súmula n. 138, do 
extinto TFR ("A pena de perdimento de veículo utilizado em 
contrabando ou descaminho somente é aplicada se 
demonstrada a responsabilidade do proprietário na prática do 
delito") porque a súmula opera em situação outra onde o direito 
de propriedade invocado produz efeitos contra a Fazenda 
Pública, diferente da situação em discussão.
7. Recurso especial não provido.
(REsp 1379870/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/10/2013, DJe 
16/12/2013).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2011/0049704-4 REsp 1.240.899 / SC

Número Origem: 200772050027944

PAUTA: 17/11/2016 JULGADO: 17/11/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MANOEL DO SOCORRO T. PASTANA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
RECORRIDO : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO : NÉLSON PASCHOALOTTO E OUTRO(S)
RECORRIDO : QUERÊNCIA TURISMO LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais - Liberação de mercadorias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO : IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM E OUTRO(S) - DF045993 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
INTERES.  : QUERÊNCIA TURISMO LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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